
 

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ - SP 
PALÁCIO DA LIBERDADE 

Deliberação: 

PELOML Nº 002/2023 
 PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO LEGISLATIVO 

 DATA DE PROTOCOLO: 14/06/2023 

  Cód. 02.00.02.12 ∙ VC ∙ P 

Data: ____/_____/______ Norma: 

____________________________ 
Assinatura 

 

Ementa (assunto): 

Altera os incisos XVI e XVII do artigo 27 da Lei 2.761, de 31 de março de 1990, Lei Orgânica 
do Município de Jacareí. 

Autoria: 

Vereadora Maria Amélia e demais Vereadores. 

Distribuído em: Para as Comissões: Prazo das Comissões: Prazo fatal: Turnos de votação: 

15/06/2023     

Observações: 

 

 

 
  

Anotações: 

14/06/2023 - Projeto protocolado. 

15/06/2023 - Projeto distribuído e encaminhado ao Jurídico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

  



CÂMARA MUNICIPAL DE JACARE
PALÁCIO DA LIBERDADE
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2.761,   de  31   de  março   de   1990,   Lei   Orgânica  do
Município de Jacarei.

A   CÂMARA   MUNICIPAL   DE   JACAREÍ   APROVA   E   SUA

MESA  DIRETOFm  pROMULGA  A  sEGulNTE   EMENDA  À

LEI  ORGÂNICA DO MUNÍCIPIO:

Art.1°   Ficam  alterados  os  incisos  Xvl  e Xvll  do  artigo

27  da  Lei  2.761,  de  31  de  março  de  1990,  que  passam  a ter a  seguinte  redação:

"Xvl ­alterar a denominação de próprios, vias e logradouros

públicos, observada a legislação vigente, em concorrência com o prefeito municipal;

Xvll  ­dar  denominação  a  próprios,  vias  e  logradouros

públicos,  em  concorrência  com  o  prefeito  municipal;"

Art.   2°     Esta   Emenda  entra  em  vigor  na  data  de  sua

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ, 26 DE MAIO DE 2023.

publicação.
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JUSTIFICATIVA

Nobres Vereadores,

Temos   a   honra   de   submeter   à   apreciação   e   aprovação   desta

Augusta  Casa  o  presente  projeto  de  emenda  à  Lei  Orgânica  do  Município,  que  visa

adequar a redação dos incisos Xvl e Xvll do ariigo 27.

Destacamos      que      mencionados      incisos      foram      declarados

inconstitucionais   pelo   Tribunal   de   Justiça   do   Estado   de   São   Paulo   (processo   n°

2184.31627.2017,8.26.0000),   sendo  que  no  trecho  final  do  acórdão  consta:   "Nesse

diapasão,   e   conforme   entendimento   firmado   por   este   Colendo   Órgão   Especial,   a

competência   legislativa   para   alterar   denominação   ou   denominar   próprios,   vias   e

logradouros  públicos  é  concorrente  entre  os  Poderes  Legislativo  e  Executivo".  Sendo

assim,  de acordo  com  orientação do  Depariamento Jurídico deste  Legislativo,  torna­se

necessária a alteração da Lei Orgânica do Município.

Nestas  condições,  esperamos  merecer  o  apoio  dos  nobres  pares

pela aprovação do projeto.

Câmara Municipal de Jacareí, 26 de maio de 2023.
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111   ­    apresentar  projetos   de   lei   dispondo   sobre   abertura  de   créditos   suplementares   ou
especiais, através do aproveitamento total ou parcial das consignações orçamentárias da Câmara;

IV   ­    suplementar, mediante Ato, as dotações do orçamento da Câmara, observado o limite da
autorização constante da lei orçamentária, desde que os recursos para sua cobertua sejam provenientes
de anulação total ou parcial de suas dotações orçamentárias;

V     ­representar, junto ao Executivo, sobre necessidades de sua economia intema;
VI   ­    contratar pessoal na foma da lei, por tempo  deteminado,  para atender a necessidade

temporária de excepcional interesse público.

VII  ­  representar sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato municipal;

VIII ­ conceder licença por motivo de doença ao Prefeito, Vice­Prefeito e Vereadores.

� redação do inciso 11 alterada pela Emenda n° 43, de 02 de c)utubro de 2000

� incisos VIl e VIIl introduzidos pela Emenda n° 43, de 02 de outubro de 2000

Artigo 26 ­ Dentre outras atribuições, compete ao Presidente da Câmara:
I      ­representaracâmaraemjuízo e foradele;
11    ­dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da câmara;
111   ­    interpretar e fazer cumprir o Regimento lntemo;

IV   ­promulgar as resoluções e decretos legislativos;

V     ­    promulgar  as  leis  com  sanção  tácita  ou  cujo  veto  tenha  sido  rejeitado  pelo  Plenário
desde que não aceita esta decisão, em tempo hábil, pelo Prefeito;

VI   ­    fazer publicar os atos da Mesa,  as resoluções,  decretos legislativos e as leis que vier a

promulgar;
VII ­autorizar as despesas da câmara;
VIII ­  R E V 0 G A D 0.
IX   ­    solicitar por decisão  da maioria absoluta da Câmara,  a intervenção  do  Município nos

casos admitidos pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual;

X     ­    manter a ordem no recinto  da Câmara,  podendo  solicitar a força necessária para esse
li'11:

XI   ­    encaminhar para parecer prévio, a prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado.

� inciso VIIl revogado pela Emenda n° 43, de 02 de outubro de 2000

sEÇÃO 111
Das Atribuições da Câmara Municipal

Artigo 27 ­ Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no inciso IV do artigo 28, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e,
especialmente :

I ­ autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas;

11 ­ conceder isenções, observadas as prescrições legais;

111 ­ votar o Plano Pluianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento
IV ­ autorizar a abertua de créditos suplementares e especiais;
V ­ autorizar a concessão de empréstimos e operações de crédito;

VI ­ autorizar a concessão de auxílios e subvenções;

Zé7íéft
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VII ­ autorizar a concessão de serviços públicos;

VIII ­ autorizar a concessão de direito real de uso de bens municipais;

IX ­ autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais;
X ­ autorizar a alienação de bens imóveis;
XI ­ autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargo;

XII  ­  deliberar  sobre  os  projetos  propostos  pelo  Executivo  para  criação,  transformação  e
extinção de cargos, empregos e fimções públicas, vencimentos, remuneração e respectivas atribuições;

XIII ­ fiscalizar convênios celebrados com entidades públicas ou particulares;

XIV ­ autorizar a celebração de consórcios com outros Municípios;

XV ­ delimitar o perímetro urbano;
XVI ­ alterar a denominação de próprios, vias e logradouos públicos, observada a legislação

vigente;   (inciso   declarado   inconstitucional   ~   ADIN   n°   2184316­27.2017.8.26.0000   ­Emenda   n°

43,/2000)

XVII   ­   dar   denominação   a   próprios,   vias   e   logradouros   públicos;   (inciso   declarado
inconstitucional ­ADIN n° 2184316­27.2017.8.26.0000 ~ F,menda nt` 43/2000)

XVIII ­ deliberar sobre nomas ubanísticas;
XIX ­ legislar sobre matéria tributária do Município;
XX ­legislar sobre tombamento de patrimônio histórico e cultural do Município.

� redação do art. 27  e  incisos  alterados pela Emenda n° 43, de 02  de outubro de 2000
� íncisos XIX e XX acrescidos pela Emenda n° 70, de 15 de dezembro de 2016

Artigo  28  ­  Compete  privativamente  à  Câmara  Municipal  exercer  as  seguintes  atribuições,
dentre outras :

I      ­    elegersuaMesa;

11    ­    elaborar o Regimento lntemo;

111   ­    organizar os serviços administrativos intemos e prover os cargos respectivos;

IV    ­   dispor   sobre   sua   organização,   Íúncionamento,   polícia,   criação,   transformação   ou
extinção  de  seus  cargos,  empregos,  funções  e  serviços,  observado  o  disposto  na  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias;

V    ­    conceder licença para tratar de assuntos particulares ou para o desempenho de missões
de caráter cultural ou de interesse do Município, ao Prefeito, Vice­Prefeito e Vereadores;

VI   ­    autorizar  o  Prefeito  a  ausentar­se  do  Município  por  mais  de  15  (quinze)  dias,  por

necessidade do serviço;

VII ­tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
contados  de  sua citação,  sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado,  observados os seguintes

preceitos:
a)   a  citação  do  Prefeito   será  feita  através  de  oficio,   oferecendo­lhe  a  oportunidade   de

apresentar, perante as pertinentes Comissões Pemanentes do Legislativo, sua defesa escrita e provas
documentais,  no  prazo  de   15  (quinze)  dias,  sendo  que  também  deverá  ser  comunicado,  com  a
antecedência mínima de 7 (sete) dias, da data e horário da sessão 1egislativa de julgamento das contas,
onde ser­1he­á concedido o tempo de  30 (trinta) minutos para, pessoalmente ou representado por seu
advogado devidamente constituído, sustentar defesa oral ;

b) no caso de ex­Prefeito aplica­se também o disposto neste inciso, podendo a citação ocorrer

por meio de oficio ou de publicação no Boletim Oficial do Município;

_­­`Zí:­
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2184316­27.2017.8.26.0000      Arquívac)o admmistrativamente

Classe                                                                       Assunto

Direta  de                                                       DIREITO ADMINISTRATIVO  E  OUTRAS

lnconstitucionalidade                           MATÉRIAS  DE  DIREITO  PÚBLICO  ­...

APENSOS / VINCULADOS

Não há processos apensos ou vinculados para este processo.

NÚMEROS  DE  la  lNsl­ÂNCIA

No  de   ia  in5táncia

27

PARTES  DO  PROCESSO

lnteressado

MOVIMENTAÇÕES

Data

11/12/2019

1 1 /1 2/201 9

18/11 /2019

14/1 1 /201 9

14/11/2019

Foro

Tribunal  de Justiça de São Paulo

Procurador Geral  de Justiça

Presidente da Câmara  Municipal de Jacareí

Advogada:   Mirta  Eveliane Tamen  Lazcano

Advogada:   Renata Ramos Vieira

Procurador Geral do Estado de São Paulo

Advogado:   Elival da Silva  Ramos

Seçãc,

Órgão e Câmara Especial

Orgão Julgador

Órgão Especial

Mov(r"to

É]   E±i2çÊS:iQ±Lncammhado  iJara  o  Arg!±i¥gi`E2±.í2edido  Certidão)

Certidõo de Encamlnhamento ao Arquivo [Proc.  Rec.]  ­  [D­ig[Ia[]

fl  Ê2±r2ÊçiLdQJ±tidáo  de  Decuiso  de  F'razo

Certidõo Decurso de Prazo [Proc. Rec]  ­  [Digtlol]

Prazo

Petição lntermediária Juntada

N° Protocolo:  WPRO.19.01357168­9 Tipo da  Petiçõo: Ciêncla da  PGJ Data:  ]4/11/20]9  ]5:05

Expedjdo Termo

T;ermo de Juntodci  ­ Automátlca

SUBPROCESSOS  E  RECURSOS

Fiecebiclo  em

28/05/2018

02/07/201 8

PETIÇÕES  DIVERSAS

Data

1 1 /1 0/201 7

Classe

Embargos  de  Deciaração  Civel  ­50000

Embargos  de  Deciai

T,po

Contestação

Ci,/el  ­­50001

.,

Obs



28/08/2018

03/09/2018

1 8/09/201 8

2:]Níà/T"8

14/11 /2019

Recurso Extraordinário Cível  (Petição Avulsa)

Recurso  Extraordinário Cível  (Petição Avulsa)

Contra­Razões

Recurso Extraordinário Cível  (Petíção Avulsa)

Ciência da  PGJ

COMPOSIÇÃO  DO JULGAMENTO

Partic,pação

Relator

20

3c'

40

50

60

70

80

90

10C

110

12Ü

130

14C

150

160

170

180

190

200

210

220

230

240

2SO

JULGAMENTOS

Data

16/05/2018

Magistrado

Ricardo Anafe (29531)

Alvaro Passos

Beretta da Silveirô

Antonio Celso Aguilar Cortez

Alex Zilenovski

Geraldo Wohlers

Pereira Calças

Artur Marques

Pinheiro Franco

Xavier de Aquino

Antonio Carlos  Malheiros

Moacir Peres

Ferreira  Rodrigues

Péricles Piza

Evaristo dos Santos

Márcío  Bartoli

João Carlos Saletti

Francísco Casconi

Renato Sartorellí

Carlos Bueno

Ferraz de Arruda

Borelli Thomaz

João  Negrini  Filho

Sérgio  Rui

Salles  Rossi

Situação  doj`ulgamento

Julgado

Decisâo

JULGARAM  A AÇÃO  PROCEDENTE.  V.U.



CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA  I}E  ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: PLL n° 073/2022.

Autoria do projeto: Vereador Paulinho dos Condutore5.

Assunto do projeto: Dispõe sobre denominação da Praça .Rodrigo Martins Moreira".

PARECER N® 237.1/2021/SAJ/RRV

Ementa:   Projeto   de   Lei   Municipal.   Dispõe   sobre

denominação  da  Praça  "Rodíigo  Martins  Moreira`.

Possibilidade.

L        Em RELATóflo

1.        Trata­se de prc]jeto de Lei do  Legislativo, de autoria do vereador

Paulinho dos Condutores,  que visa  denominar a  Praça  RODRIGO  MARTINS  MOREIRA a  praça

localizada  na  Rua  Elvira  Fausta,  Lote L  no  loteamento Jardim  Terras  da  Conceição,  bairro  Rio

Abaixo, com inscrição imobiliária n° 44131 ­12­86­0001 ­00­000.

2.        A    Justificativa    de    fls.    03    traz    uma     breve    biografia     do

homenageado.

3.        É o relatório. Passamos a análise e manifestação.

m      DAFUNDAMEmAÇÃo

1.        Primeiramente, destacamos que a matéria tratada está de acordo

com  o  inciso  1,  do  artigo  30,  da  Constituição  Federal  de  1988,  por  se  tratar  de  assunto  de

interesse dest€ Município:

Página 1 de 4



CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

2.        Em  âmbito  Municipal,   há  expre5sa   previsão  legal   ­  artigo  27,

inciso XVII, da Lei Orgânica do Município:

Artigo  27 ­ Compete à Câmara Munici.pal, com a  sanção  do  Prefeito,

não exigída esta para o especificado no .inciso ÍV do artigo 28, dispor

sobre    todas    as    ma&érias    de    ccimpetência    do    Muni.cípio    e,

especi.almente:

Í_,
X)m ­  dar denominaçâo a  ppóprios,  irLas e logmdouros públÊcos;

©rifo nosso}.

3.        Cabe esclarecer que mencionado inciso,  bem como, o  inciso xvl

do  mesmo  artigo,  foram  declarados  inconstitucionais  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de

São  Paulo  (processo  n°  2184.31627.2017.8.26.0000),  sendo  que  no  trecho  final  do  acórdáo

constou:

"Nesse diapasão, e confbrme emendimentcj firmado por esÉ Colendci

Órgão Especial, a competênda teglstatiyu] para af€erar denorninação
ou denomjnar próprios, vias e logradouros públieos é concorr®nte
enbm os Poderes tjegjsJEttiiro e ExecutiinQJ.
Nesse contexto, tendo em vista que os incisos Xlfl e XVHdo artigcj 27,

da  Leí  Orgânica  do  Município  de  Jacareí,  preveem  que"  compete  à

Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito", dentre outras matérias,

alterar   a   denominação   e   dar   denominação   a   própríos,   via£   e
lc)gradourc}s    públicos,     e.ritJente    a    violiação    à    competência
concorreri+e, porquían€a não é viável a auftorkação do bÊgista+iv[o
pEira  asuação do  Exaaitiim ®rn  suas fiunções.  etr. clara  afironta à
separ.ção dos Poderes (artigos° da Carta Bandeirante). Precedentes
desta   Corte   Especial:   ADl   na   2134376~93.2017.8.26.0000,   Rel.   Des.

Álvaro  Passos, j.  14/03/20T8,.  ADl  na  2134417­60.2017.8.26.0000,  Rel.

Íks.  Carlas  Bueno, j.14/03/2018;  ADl  n°  2112Á89­53.2017.8.26.0000,

Rel.    Des.   João    Carlos   Saletti,   j.    T4ft3/2018;   ADl   nc'   2184042­

63.2017.8.26.0000,  Rel. Des. Evaristo dos Santos, j.11/04ftol8, dentre

autrcis julgados. . (g.n)

4.        Dessa forma, verificamos que a  competência  para  legislar acerca

de   próprios,   vias   e   logradouros   públicos  é  concoi.rente  entre  os   Poderes   Legislativo   e

Executivo.
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5.        Contudo, entendemos que é prudente ser analisado pelos llustres

Vereadores  desta  Casa de  Leis acerca  da  necessidade  (ou  não) em acrescentar,  na  legislação

municipal,  a   competência  concorrente  para   legislar  sobre  o  tema,   como   mencionado   no

acórdão.

6.        Retomando  a  análise  do  PLL,  os  requisitos  para  a  denominação

de vias e próprios municipais estão dispostos na Lei Municipal 5.784/2013.

7.        0  0ficio  n°  011/2022­SEGOVPLAN/GSP  (fls.08)  da  secretaría  de

Planejamento,   informou   que   não   existe   denominaçãc]   oficial   de   logradouro   público   no

município com o nome do homenageado.

8.       Segue, também,juntmo projeto, cópia da certidão de óbito do

homenageado,   bem  como,   fotos  do   mesmo  e   biografia/justificativa,   conforme  requisitos

constante5 na  Lei Municipal.

9.        Diante detodo o exposto, nota­se que o presente projeto de Lei

está de acordo com a legislação vigente, podendo, então, prosseguir.

m.     DAcoNCLusÃo

1.        Salientando   que   não   cumpre   a   esta   Secretaria   de   Assuntos

Jurídicos  a   manifestação  sobre  o  mérito  da   proposta,  julgamos  que  ela   não  apresenta

impedimento  para  tramitação,  motivo  pelo qual entendemos que o  E]rojsto está aplo a  5er

apreciado pelos Nobres Vereadores,

2.       Contudo, deverá o  presente pLL ser submetido às comissões de

a) Constituição e Justiça; e b) Obras, Servíços Públkos e Urbanismo.

3.        Para sua aprovação, õ propositura em análise está suj.eita a tumo

único  de  discussão  e  votação,  necessitando  do  voto  favorável  da  maioria  simples  para  sua

aprovação, ou pÉ]r4aÁmaç:Ãp nos termos do inciso IV, do artigo 122, do Regimento lnterno.
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5.        Esteéo parecer, opinativoe nãovinculante.

mMTAfios VTEIRA

Jacareí, 22 de novembro de 2022

CONSULTORjuRIDICO­LEGISLATrvo

OAB/SP N° 235.902

Draça dos Tres Podcrcs, 74 ­ Cmtiu ­JacHu€i' / SP ­CEP 12327­901 Fone: (012) 3955­2200
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